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Resumo: 

O contrato de estágio vem sendo utilizado em muitas ocasiões de forma incorreta pelas partes envolventes na relação de aprendizagem. Assim, há que ressaltar que o contrato de estágio foge da aplicação, como determina a Lei especifica, vindo claramente estabelecer uma relação de trabalho. Portanto dentro deste contexto será analisado a relação entre o estagiário e o direito do trabalho.
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Abstract: 

The apprenticeship contract comes being used in many occasions in an incorrect way for the members in the learning relationship. In that way, is important to informe that the contract to stand out that the apprenticeship contract escapes from the application, as it determines the Law it specifies, coming clearly to establish a work relationship. Therefore, inside of this context the relationship will be analyzed between the trainee and the right of the work.  
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João Carmelo Alonso
INTRODUÇÃO

Em alguns casos, o contrato de estágio, instituído pela Lei n.º 6494/77 regulamentado e pelo Decreto-Lei 87.497/82, vem sendo utilizado ou aplicado no Direito do Trabalho de forma errônea pelas partes envolvidas, tanto no setor público como no privado. No entanto, há que se destacar que em outras ocasiões o contrato de estágio é aplicado de forma correta e atinge satisfatoriamente o seu objetivo que é o aprendizado.

É importante ressaltar, que o próprio poder público utiliza-se da mão-de-obra do estagiário como uma forma de suprir a necessidade e carência operacional deste setor; um exemplo claro é o apontado no artigo 37º, artigo 2º da Constituição Federal vigente, ou seja, a ausência da necessidade de concurso público para a efetivação e regularização dos servidores ou estagiários que estão em descompasso com o direito administrativo, constitucional e trabalhista.

Por outro lado, no setor privado as empresas estão buscando no estagiário uma forma de não contratar trabalhadores com carteira assinada; assim, podem eximir-se do ônus financeiro inerente aos direitos trabalhistas e previdenciários que, diga-se de passagem, em muito eleva o custo operacional das empresas.  

Portanto, nesse contexto é válido avaliar-se a questão do contrato de estágio e levantar as seguintes indagações: o contrato de estágio representa realmente um estágio? A figura do estagiário é verdadeiramente reconhecida através da busca do conhecimento, como prevê a lei que regulamenta a questão, ou tal relação passa a ser empregatícia, surgindo o entendimento do artigo 3º da Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT?

Dessa forma, pretende-se no presente texto desenvolver essa questão que, ao nosso ver, é de vital importância no Direito do Trabalho e no meio jurídico para seu questionamento dada a relevância do assunto, sendo que atualmente a demanda pela mão-de-obra do estagiário vem aumentando consideravelmente.

1. O CONTRATO DE ESTÁGIO E SUA APLICABILIDADE

O contrato de estágio é regulamentado pela Lei n.º 6.464/77 e Decreto-lei n.º 87.497/82, cuja finalidade é reconhecer um vínculo legal entre as partes, permitindo a inserção do estagiário no desenvolvimento da atividade que deseja seguir, bem como orientá-lo nas providências necessárias ao aperfeiçoamento da sua futura profissão.

O estágio tem o objetivo de propiciar ao aluno-estagiário um diferencial em comparação com outros agentes que ainda não conseguiram desenvolver a prática do trabalho profissional. Dessa forma, conseguindo atingir esse diferencial, ele pode vir a apresentar o perfil desejado pelo mercado de trabalho. No entanto, muitas vezes o estagiário não alcança esse perfil em decorrência da sua inaptidão ao local de atuação no qual foi alocado, o que acaba não incentivando sua vocação e provocando deficiências em sua maturidade profissional.

É importante destacar que atualmente o estagiário tem conseguido alcançar os objetivos ou metas a ele impostos, em função das oportunidades dos setores público e privado; neste contexto, o estagiário se destaca, em muitas ocasiões, dos próprios funcionários efetivos e, com a evolução da experiência, acaba sendo contratado definitivamente pelo empregador. Mas também é importante esclarecer que no setor público a situação do estagiário é diferente, pois somente será admitido em decorrência da aprovação em concurso público, o que raramente acontece e, quando ocorre, apresenta uma proporção candidato-vaga muito elevada.

O Ministério da Educação, Cultura e Desportos – MEC, através do Conselho Nacional de Educação e Câmara de Educação Básica, em sua Resolução n.º 1, de 21 de janeiro de 2004, definiu as diretrizes nacionais para a organização e a realização de estágio de alunos da educação profissional e do ensino médio, inclusive nas modalidades de educação especial e de educação de jovens e adultos, estabelecendo, no artigo 6º, parágrafo 2º “(...) que para a efetivação do estágio, far-se-á necessário termo de compromisso firmado entre o aluno e a parte concedente de estágio, com a interveniência obrigatória da Instituição de Ensino e facultativa do agente de integração”. 

Dessa forma, o MEC procurou regulamentar de forma definitiva a questão do estágio estabelecendo, ainda, que não haverá vínculo empregatício entre as partes, mesmo que tal vínculo seja remunerado, tendo em vista o caráter educacional, já que, no parágrafo quarto da mesma norma, regulamenta que “(...) o estágio, ainda que remunerado, não gera vínculo empregatício de qualquer natureza, ressalvado o disposto sobre a matéria na legislação previdenciária”.

Um aspecto importante a ser mencionado é que no contrato de estágio é obrigatório o seguro de acidentes pessoais, e o artigo 8º do Decreto n.º 87.497 estabelece que o seguro de acidentes pessoais será feito diretamente pela instituição de ensino ou por meio de agentes de integração. No que se refere a bolsa-auxílio para alunos em situação de estágio, não é obrigatória a sua concessão, mas se houver interesse as partes podem estabelecer o valor e como será sua aquisição. Não há incidência de FGTS sobre a bolsa de estagiário (Instrução Normativa n.º 2/94, item 2). Não há incidência de contribuição previdenciária (art. 28, § 3º, i, Lei n.º 8212/91), bem como o imposto de renda sobre o valor da bolsa, mesmo excedendo ao valor da isenção estipulada na regulamentação do Imposto de Renda.

A Universidade Metodista de Piracicaba – UNIMEP dispõe aos alunos de seus cursos de Direito vários locais de atuação aos estagiários como, por exemplo, o Escritório Experimental “Prof. Geraldo Bragion”, delegacias, prefeituras, Ministério do Trabalho, Justiça do Trabalho, fórum de diversas comarcas, Juizado Especial Cível – Anexo, entre outros. Quanto ao desenvolvimento de estágio pelos alunos do Curso de Direito “campus” da UNIMEP no Juizado Especial Cível – Anexo, carinhosamente conhecido pelos alunos, professores orientadores e população de Piracicaba e região como “JEC da UNIMEP” que, juntamente com o Tribunal de Justiça, através de Convênio firmado entre as partes, estabeleceu-se que a atividade do estágio está voltada para o desenvolvimento da prática jurídica simulada, permitindo ao aluno-estagiário a união da teoria absorvida em sala de aula com a vivência prática de casos para posterior ajuizamento das ações. E no que se refere aos alunos que fazem estágio no Fórum, o Tribunal de Justiça estabeleceu que a Instituição deveria fazer um seguro de vida contra acidentes pessoais, conforme rege que a Lei que regulamenta o estágio, preenchendo assim os requisitos legais.

O estágio tem a possibilidade de propiciar ao aluno um ensino prático sem qualquer incidência de custos, principalmente às empresas, o que pode permitir aos alunos uma melhor qualificação. O aluno-estagiário também adquire na realização prática do estágio uma grande experiência em seu campo de trabalho, haja vista as muitas oportunidades que são oferecidas aos estagiários de empresas.

É importante esclarecer que o contrato de estágio deverá ser celebrado entre as partes tendo como norte o artigo 1º. da Lei 6494/77, e a pessoa física em hipótese alguma poderá conceder o estágio de outra forma. Além disso, jamais poderá o aluno desenvolver estágio sem estar vinculado à determinada instituição de ensino, ou seja, é necessário que o estudante esteja regulamente matriculado, pois como destacam Jorge Neto e Cavalcante:

“A prática da profissão só se adquire com o estágio. O estágio visa proporcionar a complementação do ensino do curso que a pessoa está fazendo. Para a validade do estágio, é imperioso que o aluno esteja freqüentando as aulas. Isso significa que o sujeito concedente deverá fixar os horários do estágio de forma compatível com a grade horária do curso realizado pelo estagiário”.

2. O ESTAGIÁRIO NA FIGURA DE “EMPREGADO”

Um ponto a ser bastante discutido, principalmente no meio jurídico, diz respeito a figura do estagiário/empregado no mercado de trabalho, considerando-se o gradativo aumento da mão-de-obra estagiária, bem como a forma como se dá a relação empresa-estagiário no cotidiano “empregatício”, pois algumas situações específicas podem facilmente por em discussão a tênue linha que divide as atividades de estágio das de empregado.

Assim, a relação estabelecida entre as partes figurantes (empregado e estagiário) pode muitas vezes surgir como resultado de uma combinação dos elementos jurídicos contidos no artigo 3º da Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, pois como bem destaca Delgado, as relações de trabalho lato sensu são mais ou menos próximas da relação empregatícia, explicando que:

“Todos esses trabalhadores lato sensu tangenciam a figura jurídica do empregado. Mas, inquestionavelmente, todos eles, para o Direito, podem formar figuras sócio-juridicas distintas da empregatícia, com regras, institutos e princípios jurídicos diferenciados regendo sua situação concreta”.

Muitas empresas fixam nos murais de instituições educacionais cartazes anunciando vagas de estágio e destacando a necessidade de contratação do estagiário, mas, também, exigências que devem ser seguidas por eles como, por exemplo, disponibilidade de horário; ausência de compromisso de relacionamento conjugal, veículo automotor próprio, domínio de línguas, entre outras; acenam, ainda, com a promessa de posterior contratação pela empresa, desde que satisfaçam o setor em que foi contratado.

Atualmente não se pode esconder a situação em que atua boa parte dos discentes em situação de estágio, pois como afirma o “Manual de exploração do escraviário” 
, a figura do estagiário hoje é a do “escraviário” (trocadilho entre escravo + estagiário), ou seja, muitas vezes ele realiza atividades e serviços de competência dos empregados efetivos de empresas privadas ou, em outros casos, de servidores públicos. Aliás, a própria administração pública deveria dar exemplo para a sociedade, mas não o faz em alguns casos; pelo contrário, contrata o “escraviário” para suprir a ausência de servidores públicos porque a administração pública não realiza concurso público, conforme prevê a Constituição Federal. Como destaca o referido Manual: “Não há na Ciência do Direito Administrativo Brasileiro, a figura do ‘estagiário servidor’ e sim do ‘servidor estagiário’, que é aquele que encontra-se sob estágio obrigatório de 3 anos, conforme prescreve a Emenda Constitucional 19/98”.
E continua expondo que:

“O setor público, utiliza-se da figura jurídica de nomeação “agente público credenciado”, dando a aparência e criando uma cultura que o estudante estagiário é um “barnabé”. Nota-se que não há a mínima preocupação se o estagiário vai ingressar com reclamatória trabalhista no caso de desvirtuamento do estágio, vez que o manto da nossa Lei Maior, sob o comando constitucional do art. 37, II, disciplina dizendo que o ingresso no serviço público, só se dá através de concurso público de provas ou provas e títulos. Mesmo que o estudante estagiário, tenha seu estágio caracterizado como labor, ainda que seja declarado nulo, não pode ter reconhecido o vínculo de emprego, entretanto, o Estado está sujeito a indenizá-lo em face do princípio do enriquecimento ilícito, conforme jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho – TST”.
 

Toda essa situação vivenciada pelas partes aparenta ser no intuito de favorecer o aperfeiçoamento e a complementação da formação acadêmico-profissional do estudante, tendo em vista que a contratação por parte do empregador é oferecer ao estagiário um diferencial para que o mesmo possa desenvolver-se profissionalmente, ou seja, em prol do aluno-estudante para o aumento de seu conhecimento, através do contrato de estágio. 

4. O ESTÁGIO COMO RELAÇÃO JURÍDICA

No campo da relação processual, espécie do gênero relação jurídica, é, consoante entendimento majoritário, um vínculo jurídico existente entre pessoas estabelecido em virtude de determinada lide. A relação jurídica é um vinculo entre sujeitos de direito decorrente de um fato, cuja ocorrência que, segundo o direito positivo, cria direitos e obrigações. A relação jurídica processual é:

a) autônoma, no sentido de formar-se ainda que não haja anteriores direitos e obrigações ligando os litigantes; 

b) unitária, por ser apenas uma para todo o desenvolvimento do processo; e

c) progressiva, em movimento, desde que se desenvolve mediante vários atos em seqüência.

No entendimento de Delgado, para que o contrato de estágio possa atingir o estágio ou a relação empregatícia há que serem preenchidos dois requisitos jurídicos essenciais nesta relação, ou seja, os formais e os materiais.

Com relação aos requisitos formais, o autor destaca a qualificação das partes envolvidas no estágio, a celebração de um termo de compromisso entre o estudante e a parte concedente do estágio (neste caso, somente às pessoas jurídicas de Direito Privado, aos órgãos da Administração Pública e às Instituições de Ensino, excluindo as pessoas físicas), a interveniência da instituição de ensino, a concessão de seguro de acidentes pessoais em favor do estagiário, e a complementação de bolsa educacional.

Quanto aos requisitos materiais, Delgado, esclarece que os mesmo visam assegurar ao estagiário o cumprimento dos fins sociais da lei instituidora, ou seja, a realização profissional, social e educacional. Porém, apresenta outros dois requisitos para melhor elucidação sobre o assunto. O primeiro  é que o estágio se dê em condições de proporcionar experiência prática de formação profissional ao estudante e o segundo é que proporcione ao estudante-estagiário efetiva complementação do ensino e aprendizagem, em consonância com os currículos, programas e calendários escolares.

A onda da economia globalizada faz com que o estagiário se desdobre em várias atuações dentro da empresa, principalmente com alto grau de informação e instrução, caracterizando um trabalho autônomo, temporário, não registrado e jornada de meio período, sem qualquer preocupação com o bem estar do “trabalhador”, isto é, o que o mercado globalizado quer e precisa é de mão-de-obra barata, na busca incessante da eficiência a qualquer custo. Não obstante, segundo o  já citado “Manual do escraviário”:

“O livre jogo das forças do mercado e a redução da presença do Estado na Economia, a busca insana do lucro com maior eficiência, tudo isso somado à ausência de políticas de proteção em favor dos setores mais pobres, aliado também à revolução tecnológica, prenunciando uma sociedade pós-industrial na qual a tecnologia elimina mais emprego do que cria, está levando à formação de uma classe marginalizada econômica e socialmente. A atual onda tecnológica e o fenômeno da globalização, estão destruindo em curto espaço de tempo milhões de emprego, surgindo novos postos de trabalho em novos rumos da economia”.

A prática do estágio nas relações de trabalho vem aumentando gradativamente e as ações para conter esse avanço é quase inexistente dentro do contexto jurídico e econômico, pois os órgãos responsáveis pela fiscalização, como é o caso de Ministério Público do Trabalho e da Delegacia do Trabalho, também utilizam-se da mão-de-obra estagiária; não que esse fenômeno seja culpa dos referidos órgãos, mas a Instituição Pública revestida pelo Estado ou União raramente realiza concursos públicos para o preenchimento das vagas existentes nos órgãos públicos e, assim, acabam por contribuírem com a má utilização da mão-de-obra do estagiário, desviando totalmente a sua característica principal. Nesse aspecto destaca-se os comentários de Jorge Neto e Cavalcante, que “Em hipótese alguma, a contratação de estagiário deve ter como objetivo o aproveitamento de mão-de-obra mais barata, sem a existência de ônus para o sujeito concedente.”

O contrato de estágio hoje é uma realidade no Direito do Trabalho e, dessa forma, há que se expor que num contexto jurídico o estagiário é mão-de-obra barata e sem qualquer ônus ao empresariado, ressaltando que não há nenhuma obrigação trabalhista e/ou previdenciária sobre a sua utilização.

Por outro, lado, a administração pública, como anteriormente apontado, também contribui para essa prática, desviando, com isso, de forma incorreta a lei que regulamenta a sua aplicação. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O contrato de estágio é uma das modalidade de contratações que mais cresce no mercado de trabalho. Talvez seja pela sua forma de aplicação nos setores da economia, administração e, principalmente na área jurídica.

Não se pode negar que para as empresas a contratação de estagiário é uma forma de fazer com que o aluno-estagiário desenvolva um conhecimento e crescimento profissional que o satisfaça futuramente, para que mais tarde possa alcançar a sua satisfação pessoal.

O estágio, instituído pela Lei n.º 6494/77 e regulamentado pelo Decreto-Lei 87.497/82, foi estabelecido com o intuito de aperfeiçoar a relação Instituição e estagiário, tendo como meta o aprendizado.

Ao estabelecer critérios definidos na Lei do Estágio, o Governo Federal procurou aperfeiçoar uma relação que é muito importante se vista num contexto socio-econômico, haja vista a quantidade de estagiários que estão desenvolvendo a atividade prática dentro dos órgãos privados e públicos, fazendo-se com isso um aumento exagerado na procura da mão-de-obra do estagiário.

Por outro lado, é importante destacar que hoje a utilização da mão-de-obra do estagiário é, na realidade, rotineiro tanto no setor público quanto no setor privado, considerando-se que muitos desenvolvem apenas tarefas burocráticas, o que está muito além da finalidade essencial do estágio.

A administração pública utiliza em  muitos casos a mão-de-obra do estagiário para simplesmente não ter o compromisso de contratação definitiva com a abertura de concurso público, conforme estabelece a regra do artigo 37, § 2º. da Constituição Federal. Dessa forma, ao utilizar a mão-de-obra do estagiário em grande escala o Estado contribui indiretamente para o aumento da escassez de vagas para servidores públicos, passando a utilizar-se do estagiário de forma a afrontar os princípios constitucionais.

Em relação ao setor privado a situação é ainda pior, pois a empresa, ao contratar o estagiário, faz com que o mesmo se transforme em “funcionário”, com claro e evidente desrespeito ao estabelecido no artigo 3º da CLT, ou seja, preenchendo todos os requisitos necessários para a configuração do vínculo empregatício. Não obstante, a empresa começa utiliza a mão-de-obra do estagiário como forma de baratear o seu custo, pois a contratação de novos funcionários gera ônus trabalhistas e previdenciários. 

Assim, pode-se afirmar que a utilização da mão-de-obra é usada de forma fraudulenta no Direito do Trabalho, já que empresariado somente terá um custo significativo com o estagiário em relação a contratação do seguro de vida contra acidentes pessoais, beneficiando-se de forma considerável ao obter este tipo de “empregado”.

Entretanto, é importante frisar que as explanações até aqui expostas não se configuram em denúncia de uma prática generalizada, pois em muitos casos a utilização do estagiário se dá de forma ética e pautada nos princípios inerentes às atividades de estágio, ou seja, o desenvolvimento prático in locu da teoria absorvida em sala de aula, bem como a possibilidade de crescimento pessoal e preparo para a vida profissional.

Por fim, conclui-se é que ainda não há nenhuma regulamentação criteriosa ou vigilância por parte dos órgãos responsáveis em observar e fiscalizar a utilização da mão-de-obra estagiária; portanto, preenchendo os requisitos que regulamentam a Lei o estágio será um contrato de aprendizagem, mas caso venha a ficar sob a ótica do Direito do Trabalho certamente poderá ser entendido como caracterizador de vínculo empregatício entre as partes; talvez, utopicamente falando, quem sabe um dia seja fundado um sindicato próprio para regulamentar melhor a utilização dessa cobiçada mão de obra.
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